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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 92/2010

Recomenda ao Governo que proceda a uma reavaliação do 
reordenamento da rede escolar estabelecida pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 44/2010, de 14 de 
Junho.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Qualquer iniciativa de associação entre escolas ou 
agrupamentos de escolas deve fundamentar -se numa prévia 
consulta aos respectivos conselhos gerais.

2 — As comissões administrativas provisórias dos agru-
pamentos de escolas sejam nomeadas após consulta vincu-
lativa aos conselhos gerais das escolas ou agrupamentos 
de escolas objecto de extinção ou fusão.

3 — Estimule a partilha, entre os agrupamentos de 
escolas e escolas não agrupadas, de serviços técnicos e 
técnico -pedagógicos.

4 — Reforce a função de acompanhamento e avaliação 
do desempenho dos órgãos de direcção, administração e 
gestão dos agrupamentos de escolas e escolas não agru-
padas.

Aprovada em 9 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 93/2010

Definição de critérios para o reordenamento do parque escolar 
do 1.º ciclo do ensino básico

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Seja feito o levantamento por cada direcção regio-
nal de educação das escolas a encerrar, número de alunos 
a transferir, percentagem do aproveitamento escolar e as 
escolas de destino.

2 — Sejam considerados critérios para o reordenamento 
da rede escolar e encerramento das escolas:

O número de alunos por escola;
A concertação com as autarquias tendo em conta as 

cartas educativas;
A existência na escola de destino de equipamentos de 

apoio às actividades lectivas, nomeadamente refeitório e 
biblioteca;

A existência de transporte escolar com o devido monitor, 
tal como define a lei;

O tempo de percurso casa -escola, tendo por referência 
máxima os trinta minutos;

O número de crianças em idade de frequência do pré-
-escolar;

O resultado da avaliação da escola efectuada pela 
Inspecção -Geral da Educação.

3 — A reorganização dos agrupamentos de escola e 
das escolas não agrupadas apenas se processe após o reor-
denamento da rede do parque escolar do 1.º ciclo do ensino 
básico.

4 — A definição da nova rede de agrupamentos seja 
previamente apresentada e discutida no interior das escolas 
que vão ser alvo de reordenamento.

Aprovada em 9 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 94/2010

Recomenda a criação de uma carta educativa nacional e a sus-
pensão da aplicação da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 44/2010, de 14 de Junho, que define os critérios de reorde-
namento da rede escolar.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Suspenda de imediato a aplicação da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 44/2010, de 14 de Junho, e faça 
reverter as implicações que teve em todos os agrupamentos 
afectados e escolas não agrupadas afectadas.

2 — Desenvolva, num prazo de dois anos, uma carta 
educativa nacional que plasme uma estratégia de gestão da 
rede escolar e que seja construída com envolvimento das 
autarquias locais, nomeadamente partindo das suas cartas 
educativas, das comunidades educativas e dos órgãos de 
gestão e administração escolar, das associações de pais e 
encarregados de educação e das associações de estudantes, 
obedecendo essencialmente aos seguintes critérios:

a) Estratégia local e regional de desenvolvimento e 
investimento e importância da presença da escola para o 
seu cumprimento;

b) Qualidade pedagógica e eficiência pedagógica da 
escola ou agrupamento, independentemente do número 
de estudantes;

c) Capacidade de envolvimento das populações com a 
comunidade escolar, seu aprofundamento ou manutenção;

d) Proximidade da infra -estrutura aos aglomerados ur-
banos e habitações e tempo de transporte previsto para as 
deslocações dos estudantes, considerando limite máximo 
da duração da deslocação os trinta minutos;

e) Existência de alternativas reais ou necessidades de 
construção de novas escolas, analisando caso a caso a rea-
lidade nacional, sem que se aplique um critério unificado 
para as condições diversas verificadas no terreno.

3 — Proceda à discussão dessa carta, através de um projecto 
global, com os agentes educativos e as autarquias e proceda 
posteriormente à aplicação gradual da estratégia nela contida 
em articulação com os órgãos autárquicos e de gestão dos 
agrupamentos e escolas, salvaguardando sempre a qualidade de 
vida das populações e as implicações do reordenamento da rede, 
assegurando que nenhum estudante verá deteriorado ou preju-
dicado o seu direito à educação pela reorganização planificada.

Aprovada em 9 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 95/2010

Recomenda ao Governo critérios de qualidade 
no reordenamento da rede escolar

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — O processo de reorganização da rede de escolas 
do pré-escolar e dos ensinos básico e secundário seja 
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programado ao longo do próximo ano lectivo mediante 
consulta, negociação directa e consensualização en-
tre o Ministério da Educação e as comunidades edu-
cativas, ou seja, com as escolas, os professores, os 
municípios, as freguesias, os pais e os encarregados 
de educação.

2 — As propostas de encerramento de escolas do 1.º ci-
clo se baseiem em critérios que tenham em conta a quali-
dade das escolas e do seu serviço educativo:

a) Taxas de insucesso escolar que se tenham revelado 
superiores à média nacional no respectivo ano de escola-
ridade, nos últimos três anos;

b) Carência ou degradação de infra-estruturas da 
escola, ou ausência de estruturas de apoio, nomeada-
mente biblioteca e espaço disponível para a prática 
desportiva;

c) Escolas que tenham sido objecto de classificação 
negativa por parte das equipas de avaliação externa das 
escolas, relativamente às dimensões de resultados, presta-
ção de serviço educativo e capacidade de auto-regulação 
e melhoria da escola.

3 — Nenhuma criança que frequente o 1.º ciclo seja 
obrigada a fazer um percurso de sua casa à escola em 
transporte escolar superior a trinta e cinco minutos.

4 — A reorganização dos agrupamentos de escolas seja 
pautada pelos seguintes critérios:

a) Que nenhum agrupamento possa ultrapassar a fre-
quência de 1500 alunos;

b) Que não se concentrem num mesmo edifício escolar 
os alunos de mais de dois ciclos de ensino;

c) Que a partir dos 700 alunos o agrupamento de escolas 
ou a escola não agrupada mantenha a sua autonomia de 
gestão;

d) Que o processo de associação entre escolas e agru-
pamentos surja da iniciativa e das dinâmicas das escolas 
e não seja uma imposição das direcções regionais de edu-
cação.

Aprovada em 9 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 96/2010

Recomenda ao Governo a criação de uma rede nacional 
de biotérios que forneçam animais para investigação 

científica e que promova a implementação dos princípios 3R

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Regule, em articulação com as instituições cientí-
ficas, a instalação e funcionamento dos estabelecimentos 
de produção e de manutenção de animais para fins de 
experimentação científica com especial atenção para a 
venda ou cedência de animais.

2 — Determine as regras que impeçam a venda ou ce-
dência de animais a estabelecimentos que não possuam 
alvará da Direcção -Geral de Veterinária ou, no caso de 
estabelecimentos estrangeiros, autorização equivalente 
que garanta as normas de bem -estar animal.

3 — Promova a criação de uma rede nacional de bioté-
rios que responda de forma adequada às necessidades do 
nosso sistema científico e assegure o cumprimento das 
normas legais e das melhores práticas internacionais.

4 — Promova a criação de uma estrutura com as com-
petências de um centro 3R responsável pelo apoio ao de-
senvolvimento, à validação e à promoção de alternativas ao 
uso de animais para fins experimentais e outros fins cientí-
ficos que fique responsável pela implementação, difusão e 
controlo da aplicação dos princípios 3R entre a comunidade 
científica portuguesa e que faça o acompanhamento das 
novas exigências nesta área, atentas as melhores práticas 
internacionais e as normas da legislação nacional.

5 — Promova a obrigatoriedade de todas as instituições 
científicas que utilizem animais em investigação possuírem 
uma comissão de ética que acompanhe todos os processos 
com experimentação animal e o cumprimento dos princí-
pios 3R, cuja composição inclua especialistas em bem -estar 
de animais de laboratório.

6 — Mandate a Direcção -Geral de Veterinária para ela-
borar um relatório anual sobre a actividade de produção e 
utilização de animais para experimentação científica, reco-
lhendo e avaliando a informação recolhida das comissões 
de ética das instituições científicas.

7 — Proceda a um estudo dos biotérios existentes (ou 
em construção) em Portugal, aferindo a sua capacidade de 
resposta às necessidades do sistema científico português, 
com vista à detecção daqueles que, eventualmente, se 
encontrem desactivados ou subaproveitados (como po-
derá ser o caso do biotério do Ministério da Agricultura, 
no Laboratório Nacional de Investigação Veterinária em 
Vairão, Vila do Conde), bem como avaliar a eventual ne-
cessidade de outros «biotérios centrais» de produção para 
servir outras regiões do País e da forma como se deverão 
articular entre si.

8 — Elabore um estudo do impacto da construção de 
um novo «biotério central» na Azambuja e das funções que 
este deve assumir na relação entre os parceiros do projecto 
e destes com outros actores científicos.

Aprovada em 16 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 97/2010

Relatório do Governo sobre Portugal na União Europeia — 2009

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, o seguinte:

1 — Exprimir um juízo favorável sobre o conteúdo, 
em geral, do relatório previsto no n.º 3 do artigo 5.º da 
Lei n.º 43/2006, de 25 de Agosto, no âmbito do processo 
de consulta e troca de informações entre o Governo e a 
Assembleia da República.

2 — Afirmar o entendimento de que o relatório do Go-
verno acima citado deverá ter uma componente essen-
cialmente política, que traduza as linhas de orientação 
estratégica das acções relatadas.

3 — Sublinhar que a forma e o conteúdo do relatório 
do Governo só incompletamente correspondem a alguns 
dos objectivos que o determinam, e que condicionam a sua 
recepção pública, tornando demasiado árdua a sua leitura 
e excessivamente contingente a sua interpretação.

4 — Congratular -se com a entrada em vigor do Tratado 
de Lisboa e encorajar a afirmação da União Europeia, na 
cena das relações internacionais.

5 — Sublinhar os esforços desenvolvidos pela União Eu-
ropeia na procura de soluções para a «saída da crise» interna-
cional que atingiu severamente todos os Estados membros.




